
  
REQUERIMENTO DE CONVOCAÇÃO

(Do Sr. Cabo Gilberto Silva)

Requer  a  convocação  do  Ministro  da  Justiça  e
Segurança  Pública  para  prestar  esclarecimentos  à
Comissão  de  Segurança  Pública  e  Combate  ao
Crime Organizado acerca das medidas adotadas pelo
Governo  Federal  diante  da  designação  de
organizações criminosas brasileiras como entidades
terroristas pelo governo dos Estados Unidos.

Senhor Presidente,

Nos termos do art. 50, caput, da Constituição Federal, bem como dos arts. 219 e 117, II, do
Regimento  Interno da Câmara  dos  Deputados,  requeiro  a  convocação do Ministro  da Justiça  e
Segurança Pública, para comparecer perante a  Comissão de Segurança Pública e Combate ao
Crime Organizado,  a fim de prestar esclarecimentos  sobre a posição contrária  do Governo do
Presidente Lula à classificação do Primeiro Comando da Capital (PCC) e do Comando Vermelho
(CV) como organizações terroristas, especialmente diante de sua recente designação nessa categoria
pelo governo dos Estados Unidos.

JUSTIFICAÇÃO

A recente decisão do governo dos Estados Unidos de designar o Primeiro Comando da
Capital (PCC) e o Comando Vermelho (CV) como organizações terroristas representa um fato de
extrema gravidade e repercussão internacional. Trata-se de um reconhecimento, por parte de uma
das principais potências mundiais, de que essas facções ultrapassaram os limites da criminalidade
convencional, passando a representar ameaças à segurança, à estabilidade institucional e à ordem
pública em escala transnacional.

Diante  desse  cenário,  é  indispensável  que  o  Parlamento  brasileiro  conheça,  de  forma
detalhada, a avaliação e as providências adotadas pelo Ministério da Justiça e Segurança Pública.

A expansão dessas organizações criminosas ao longo dos últimos anos evidencia o fracasso
das políticas de segurança pública conduzidas pelo atual Governo. Enquanto PCC e CV ampliam
seu poder  econômico,  territorial  e  operacional,  fortalecendo suas  conexões  internacionais  e  sua
capacidade de infiltração em diversas atividades ilícitas, a população brasileira convive com índices
alarmantes de violência, domínio de territórios por facções e crescente sensação de insegurança.

A  ausência  de  resultados  concretos  no  enfrentamento  ao  crime  organizado  exige
esclarecimentos  urgentes  por  parte  do  Ministro  responsável  pela  coordenação  das  políticas
nacionais de segurança.
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É fundamental que o Ministro esclareça quais serão os efeitos dessa designação sobre os

mecanismos de cooperação internacional, compartilhamento de inteligência, rastreamento de ativos
financeiros, combate à lavagem de dinheiro e repressão às redes transnacionais vinculadas ao PCC e
ao  CV.  Também  é  necessário  conhecer  quais  medidas  concretas  o  Governo  Federal  pretende
implementar para impedir o fortalecimento dessas organizações e reverter o cenário de expansão
criminosa observado nos últimos anos.

Diante  da  gravidade  dos  fatos,  da  relevância  do  tema para  a  segurança  nacional  e  da
necessidade  de  fiscalização  dos  atos  do  Poder  Executivo,  a  presença  do  Ministro  da  Justiça  e
Segurança Pública perante esta Comissão mostra-se imprescindível.

Sala das Sessões, de            de 2026

Cabo Gilberto Silva

Deputado Federal

PL/PB
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